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O REQUERENTE, AGIVA DENTIFICADO, VEM APRESENTAR PRESTAGRO DE CONTAS CONFORVE DISCRIMADO:
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"ATENGAO: A PRESTAGAO DE CONTAS PODE SER FEITA EN QUALGUER UM DOS POSTOS DO ESPAGO GIDADAO
“Espago Cidadao Centro (Av. Rio Branco, 2234 - anexo ao Parque Halfeld ~Centro)
~Espaco Cidadso Oeste (Av. Pres. Costa & Siva, 1800 — SaoPedro)
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~Espago Cidadao Sul (Rua Porto das Flores, 270 - Santaluzia)

uizadissTE RO g mggonse





PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ATOS DO GOVERNO DO PODER EXECUTIVO

PORTARIA N.º 2524 – SE – Institui as regras e prazos para o pagamento, utilização e prestação de contas da Ajuda de Custo para Valorização do Magistério Público Municipal para o exercício de 2016. A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o DECRETO Nº. 11.962 de 12 de maio de 2014, CONSIDERANDO que a legislação municipal contempla aos servidores do magistério a ajuda de custo para valorização do magistério, conforme Lei Municipal nº 10357/2002 e o Decreto nº 8668/2005; CONSIDERANDO que a ACVM é uma parcela de natureza indenizatória, vinculada à comprovação dos gastos do servidor com despesas assumidas em razão do exercício da função mediante prestação de contas, portanto, não incorporável à remuneração nem mesmo devida ao servidor afastado por licença não remunerada; CONSIDERANDO que o art. 115 da Lei nº 8.710/95 especifica os afastamentos considerados como efetivo exercício de atividades; CONSIDERANDO que a verba é paga na forma de antecipação com posterior prestação de contas e inexiste regulamento acerca da possibilidade de pagamento proporcional da mesma, portanto, é devida a todo servidor no exercício da função durante o exercício financeiro, ainda que não integralmente; CONSIDERANDO que a verba é devida a todos os integrantes do quadro do magistério municipal em atividade, sem restrição de lotação; CONSIDERANDO que se trata de verba destinada ao uso pessoal do servidor para custeio de itens de atividade de qualificação/exercício profissional, donde se conclui que a comprovação da legalidade do uso das verbas depende também da demonstração da pessoalidade do uso da mesma; CONSIDERANDO que a administração está vinculada ao principio da legalidade, que lhe autoriza a fazer tão somente o que está autorizado em lei; CONSIDERANDO, por fim, que o principio da legalidade em relação à administração deve ser entendido no sentido de que não pode ser feito aquilo que não está autorizado por lei, ao contrário do particular que pode fazer tudo aquilo que não é proibido pelo ordenamento; RESOLVE: Art. 1º  A Ajuda de Custo para Valorização do Magistério Municipal - ACVM é uma verba paga pelo Município a todos os integrantes do quadro do Magistério Municipal, efetivos ou contratados, nos termos do art. 195 da Lei Municipal nº 8.710 de 31 de julho de 1995 e suas alterações posteriores, exceto: I – Licenciados para tratar de assunto particular; II – Licenciados para acompanhamento de cônjuge; III – Em vacância; IV – Faltosos ou afastados por processo administrativo ainda que em curso; V – Cedidos a ente da administração direta ou indireta de outras esferas públicas, sem ônus para o Município; Art. 2º  Para disponibilização do benefício será considerada a folha de pagamento do mês de maio enviada à SARH. § 1º  Os servidores demitidos, exonerados, afastados ou licenciados nesse período, esses últimos desde que enquadrados nos casos descritos no artigo anterior, não terão direito ao recebimento. § 2º  No caso dos contratos temporários, serão contemplados os servidores contratados até 15 de abril de 2016. § 3º  Os servidores do quadro do magistério remanejados para outros órgãos da Administração Direta Municipal ou cedidos aos órgãos da Administração Indireta do Município, serão contemplados com o benefício, ainda que não conste na folha de pagamento da SE. Art. 3º  Toda e qualquer contratação ou aquisição realizada com verba da ACVM deverá estar ligada à formação do profissional considerando a área de atuação do servidor que tomará como parâmetro as orientações de utilização do benefício descritas no Anexo I desta Portaria. Art. 4º  Os servidores poderão utilizar a ACVM de forma indenizatória, para ressarcir gastos com formação e qualificação anterior à liberação da verba, ou para contratações e aquisições posteriores à sua liberação, observando, nos dois casos, os seguintes prazos fixados nos termos do disposto no § 2º do art. 2º da Lei nº 10.367/2002: a) Os servidores efetivos poderão comprovar o uso da verba com documentos emitidos no período compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro do corrente ano, devendo prestar contas até 31/01/17; b) Os servidores contratados poderão comprovar o uso da verba com documentos emitidos a partir de sua contratação até 30/09/16, devendo prestar contas até 31/10/16. Art. 5º  Os servidores deverão prestar contas da verba comprovando a adequada utilização nos termos da lei e desta Portaria atendendo as seguintes exigências: § 1º  A prestação de contas deverá conter a planilha constante no Anexo II desta Portaria e os documentos comprobatórios das declarações. § 2º  São documentos hábeis para comprovação das despesas na prestação de contas de utilização da ACVM: I – Nota Fiscal de Venda a Consumidor – Série D; II – DANFE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica; III – NFS-e - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica; IV – Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) com nome e/ou CPF do servidor; V – Recibo com assinatura do emitente reconhecida em cartório. § 3º  Todos os documentos deverão ser emitidos exclusivamente em nome do(a) servidor(a). § 4º  Em caso de parcelamento de compras será considerado o valor total da nota desde que a compra tenha sido efetuada dentro do período de utilização da verba. § 5º  Se possuir dois cargos o servidor deverá preencher duas planilhas de prestação de contas sendo uma para cada matrícula, mas poderá somar os valores das despesas para totalizar o somatório dos benefícios. Art. 6º  Em caso de não utilização da ACVM, o servidor deverá procurar o setor de Prestação de Contas para emissão do DAM e devolução do valor. § 1º  A devolução da ACVM através da emissão de DAM também será devida nos seguintes casos: a) havendo diferença de valores a menor na prestação de contas; b) quando deixar de apresentar a prestação de contas; c) quando a prestação de contas não for aprovada total ou parcialmente. § 2º  O servidor que, devendo, não fizer a devolução dos valores será considerado em débito para com o erário público, não podendo receber nova ajuda de custo até a regularização de sua situação, não ficando eximido das demais sanções legais. Art. 6º  O quadro contendo as datas e locais onde poderão ser protocoladas as prestações de contas da ACVM encontra-se no Anexo III desta Portaria. Art. 7º  Registre-se, publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Município e cumpra-se. Art. 8º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Prefeitura de Juiz de Fora, 21 de junho de 2016. a) DENISE VIEIRA FRANCO - Secretária de Educação. ANEXO I - Orientações de Uso da Ajuda de Custo de Valorização do Magistério - ACVM 1) Equipamentos e materiais para estudo/formação e exercício do magistério: - Assinatura/aquisição de revistas, jornais, periódicos e livros; - Participação em congressos científicos, cursos e seminários, incluindo despesas com passagens e hospedagem, devendo ser comprovada a participação através de certificado; - Mensalidades de cursos de formação, graduação e pós-gradauação; - Material didático e/ou pedagógico (incluindo jogos educativos); - Aquisição e manutenção de equipamentos, acessórios e suprimentos de informática (inclusive softwares); - Mobiliário para fins de estudo e/ou trabalho (estantes de livros, escrivaninha e cadeiras); - Equipamentos ergonômicos como suporte para pés, suporte para punhos e afins; - Assinatura de TV a cabo e Antena Parabólica; - Mensalidades de provedor de acesso à Internet: só serão considerados os valores referentes à assinatura da internet e franquia de assinatura do telefone, quando exigido pelo provedor de internet. Não serão contabilizados gastos com o uso do telefone. 2) Equipamentos eletrônicos: - Aparelhos de DVD e Blue Ray; - Filmadora e máquina fotográfica; - Aquisição e manutenção de Smartphone (somente celular com acesso à internet); - Aparelho de televisão com acesso à internet (Smartv). 3) Equipamentos de uso pessoal que interferem diretamente no exercício do magistério e formação: - Óculos para correção visual/lentes de contato com grau, mediante apresentação da cópia da receita médica (não é permitida a aquisição de óculos de sol, salvo se com lentes de grau); - Aparelho para surdez (mediante comprovação médica); - Prótese dentária (mediante documentação médica). 4) Específicos: - Professores de Música: Instrumentos musicais para aulas afins; - Professores de Educação Física: tênis, agasalho, roupas para uso desportivo para ministrar aulas, relógio c/ cronômetro, frequencímetro (monitor cardíaco), protetor solar, óculos de sol. ANEXO II - Planilha de Prestação de Contas.
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ANEXO III - Datas e locais onde poderão ser protocoladas as prestações de contas da Ajuda de Custo de Valorização do Magistério - ACVM

	A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ACVM PODERÁ SER PROTOCOLADA NOS SEGUINTES POSTOS DE ATENDIMENTO:

1. JF Informação: Av. Rio Branco, 2234 - Centro - anexo ao Parque Halfeld

2. Regional Centro: Av. Independência, 992 - Centro

3. Regional Oeste: Av. Presidente Costa e Silva, 2184 - São Pedro

4. Regional Norte: Av. Inês Garcia, 357 - Benfica

5. Regional Sul: Rua Porto das Flores, 270 - Santa Luzia
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